
Aplicação dos recursos está sendo fiscalizada em  
tempo real pelo Tribunal de Contas do Estado

TCE marca em cima
obras da Copa 2014

O trabalho de fiscalização do Tri-
bunal de Contas, realizado 
concomitantemente com o an-

damento das obras para as copas das 
Confederações em 2013 e do Mundo 
em 2014, tem sido fundamental para 
que Belo Horizonte seja uma das pou-
cas cidades-sede que está em dia com 
preparativos para as duas competições. 
As obras de responsabilidade da capital 
e do Estado de Minas Gerais estão den-
tro do cronograma estabelecido, confor-
me comprovam as quatro auditorias já 
realizadas que serão detalhadas em re-
latórios para análise e decisão dos con-
selheiros. Páginas 6 e 7

Cursos voltam ao interior 
com as regras de final de mandato

As regras de final de mandato são o tema dos 
encontros técnicos que o Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais vai realizar, de junho a 
setembro deste ano, em todo o Estado. Dirigidos 
aos prefeitos e controladores internos dos muni-
cípios mineiros, os eventos vão levar orientações 
do TCE-MG sobre despesas com pessoal, restos 
a pagar, fixação de subsídios dos agentes polí-
ticos, prazos contratuais e outras informações e 
recomendações para que as regras de transição 
de um mandato para outro sejam devidamente 
cumpridas pelos gestores municipais. Página 3

Fiscalização do Tribunal de Contas abrange as obras de rebaixamento do nível do gramado do Mineirão

Gil Leonardi-SECOM

A partir do mês de junho, o TCE-MG inicia uma série de eventos no interior com as regras de transição de mandato
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Portal Nacional dos
Tribunais de Contas
ganha novo formato
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Sicom moderniza
prestação de contas
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Balanço Geral de MG
já está em análise
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O jornal Contas de Mi-
nas, órgão oficial de 
publicação do Tribu-

nal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, inaugura nova 
fase com formato modifi-
cado, circulação quinzenal 
e tiragem ampliada. Nesta 
sua remodelagem gráfica e 
editorial destacam a veicu-
lação dos atos constantes 
do Diário Oficial Eletrônico 
(www@.tce.mg.gov.br) e 
também de artigos e notici-
ário de fatos institucionais 
relevantes. 

Os Tribunais de Contas 
surgiram no Brasil ao acen-
der das luzes da República 
pela decidida ação de Rui 
Barbosa e seguiram o mo-
delo francês. Na civilização 
ocidental, a demanda pelo 
controle dos atos públicos 
confunde-se com a história 
do constitucionalismo, da 
separação dos poderes e da 
democracia. Confunde-se 
com a luta pela limitação dos 
poderes absolutos dos reis 
de antanho na conquista de 
espaços para a edificação 
do Estado moderno e das 
liberdades dos povos. Após 
longa trajetória de lutas, re-
pleta de percalços, avanços 
e recuos, o binômio controle 
e responsabilidade dita hoje 
a face democrática e republi-
cana dos Estados.

Na esteira deste pro-
cesso civilizatório, a Cons-
tituição brasileira de 1988 
consolidou tais ideais entre 
nós, dando contornos cla-
ros à administração pública, 
exigindo a observância dos 
princípios da legalidade, im-

pessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, le-
gitimidade, economicidade 
e, ainda, determinando que 
“qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, 
que utilize, arrecade, guar-
de, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores 
públicos” estará obrigada a 
prestar contas. Audaciosa, a 
Carta de 1988 concebeu um 
conjunto de órgãos e institui-
ções voltadas 
para o con-
trole da ad-
ministração 
pública, com 
um rol de atri-
buições sem 
precedentes 
na história 
do país, com 
d e s t a q u e 
para os Tribu-
nais de Con-
tas, o Minis-
tério Público, 
a Advocacia 
Pública e a 
De fenso r ia 
Pública. Sem 
prejuízo, é 
claro, das prerrogativas dos 
controles parlamentar e ju-
risdicional exercidos, res-
pectivamente, pelos Pode-
res Legislativo e Judiciário, 
também ampliadas pelo tex-
to constitucional. Acrescen-
te-se, ainda, a determinação 
contida na Carta Magna de 
criação de órgãos de con-
trole interno na administra-
ção pública, numa visão 
preventiva. E no decorrer 
da sua vigência, à medida 
que o Estado e a socieda-

de brasileira avançaram no 
amadurecimento dos prin-
cípios democráticos e repu-
blicanos, o fizeram também 
sobre a gestão pública, o 
controle social exercido pelo 
cidadão, pela mídia, pelos 
órgãos não governamentais, 
pelas entidades civis e pelos 
movimentos sociais.

No rol das estruturas 
político-estatais de controle, 
previstas na Constituição 

de 1988, os 
Tribunais de 
Contas têm 
uma poten-
cialidade pra-
ticamente ex-
clusiva e de 
alta relevân-
cia: Eles têm 
por mister o 
acompanha-
mento ordiná-
rio, e também 
global, do 
conjunto de 
medidas im-
plantadas pe-
los governos. 
Ao exercitar 
o controle, 

as Cortes de Contas têm a 
dimensão do todo das políti-
cas públicas em andamento, 
de suas respectivas articula-
ções e dos respectivos atos 
de suporte, podendo, a par-
tir deste enorme manancial 
de dados, retratar e projetar 
uma visão para além do ob-
jeto de fiscalização. Aí está 
o diferencial: mais do que a 
atribuição de fiscalizar atos 
isolados ou providências pú-
blicas específicas, as Cortes 
de Contas são um enorme 

depositário de dados de-
talhados e de informações 
globais, tendo em conta o 
conjunto de ações do Poder 
Público. É esta característi-
ca ou potencialidade que os 
Tribunais de Contas, como 
integrantes principais do sis-
tema de controle dos atos 
públicos, necessitam traba-
lhar como opção preferen-
cial de suas atividades.

Quanto mais informa-
ções analíticas os Tribunais 
de Contas disponibilizarem 
à sociedade, maior será a 
capacidade crítica dos cida-
dãos e das organizações ci-
vis para julgar os governos e 
seus agentes, com a ampla 
transparência da máquina 
administrativa e das políticas 
públicas adotadas.

A nova fase do jornal 
Contas de Minas represen-
ta parte significativa do es-
forço da Corte de Contas 
mineira para ampliar a di-
vulgação institucional das 
diversas providências que 
vem tomando no exercício 
de suas atribuições constitu-
cionais, tudo com o escopo 
de facilitar o acesso públi-
co e dos jurisdicionados ao 
conteúdo das decisões, dos 
pareceres, das consultas e 
das providências técnicas 
relacionados ao controle da 
Administração Pública. Tal 
iniciativa vai ao encontro do 
interesse público pelo forta-
lecimento do Estado de Di-
reito Democrático, no qual a 
transparência e o trânsito de 
informações são requisitos 
indispensáveis ao exercício 
pleno da cidadania.

 
Gilberto Diniz
AUDITOR 
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O Tribunal de Contas
e a transparência 

Quanto mais 
informações 
analíticas os 
Tribunais de Contas 
disponibilizarem à 
sociedade, maior 
será a capacidade 
crítica dos cidadãos 
e das organizações 
civis.
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REGRAS DE FINAL DE MANDATO

As regras de final de 
mandato são o tema 
dos encontros técni-

cos que o Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais 
vai realizar, de junho a se-
tembro deste ano, em todo o 
Estado. Dirigidos aos prefei-
tos e controladores internos 
dos municípios mineiros, os 
eventos vão levar orienta-
ções do TCE-MG sobre des-
pesas com pessoal, restos a 
pagar, fixação de subsídios 
dos agentes políticos, dívida 
e endividamento, operações 
de crédito e adimplemento 
contratual, prazos contratu-
ais e outras informações e 
recomendações para que as 
regras de transição de um 
mandato para outro sejam 
devidamente cumpridas pe-
los gestores municipais. 

A partir do dia 16 de junho, 
serão realizados seis eventos 
nas cidades de Belo Horizon-
te, Pirapora, Patos de Minas, 
Varginha, Ubá e Teófilo Otoni, 
de forma a facilitar a participa-
ção de gestores dos 853 mu-
nicípios do Estado, divididos 
em seis macrorregiões: Cen-
tral; Norte de Minas; Triângulo 
Mineiro; Sul de Minas; Zona 

O Auditor Licurgo Mou-
rão representou a Corte de 
Contas Mineira na 2ª edi-
ção do “Pacto Institucional”, 
nos dias 05 e 06 de abril, 
proferindo palestra intitula-
da “Despesas com Ações e 
Serviços Públicos de Saú-
de”, na qual salientou a ne-
cessidade da redefinição do 
pacto federativo no sentido 
de promover o reequilíbrio 
dos encargos e respecti-
vas fontes de financiamen-
to, hoje incompatíveis com 
as finanças municipais: “A 
federação é falha pois não 
garante aos municípios os 
recursos necessários para 
arcar com as despesas na 
saúde. É inconcebível acei-
tarmos que o investimento 

TCE realiza encontros  
técnicos em municípios mineiros 

Pacto Institucional debate uso dos recursos na saúde

da Mata; e Rio Doce, Jequiti-
nhonha e Mucuri. O encerra-
mento dos encontros aconte-
ce em Belo Horizonte, entre 
os dias 19 e 30 de setembro, 
quando todos os participantes 
terão oportunidade de fazer 
uma avaliação geral do even-
to e esclarecer dúvidas sobre 
o novo sistema informatizado 
para remessa de dados muni-
cipais, denominado Sistema 
Informatizado de Contas dos 
Municípios - Sicom.

Em cada cidade, a pro-
gramação organizada pela 
Escola de Contas e Capacita-
ção “Professor Pedro Aleixo”, 
com apoio da Comissão de 
Jurisprudência e Súmula e da 
Diretoria de Controle Externo 
dos Municípios, será desen-
volvida durante dois dias. O 
Encontro Técnico integra as 
ações pedagógicas promo-
vidas pelo TCE com objeti-
vo de buscar a capacitação 
e aprimoramento da gestão 
pública. A principal meta é 
orientar os jurisdicionados 
na prevenção de falhas e ir-
regularidades que possam 
comprometer a legalidade, 
eficácia, economicidade e 
outros princípios essenciais 

em saneamento não seja 
considerado investimento 
em saúde, pois o art. 196 
da Constituição garante que 
devemos investir em polí-
ticas sociais e econômicas 
que visem à redução do ris-
co de doenças”, criticou. 

O evento foi realizado no 
Dayrell Minas Hotel, contan-
do com a presença de pre-
feitos, vereadores, servido-
res, procuradores, advoga-
dos, membros do MP e de-
mais autoridades, permitin-
do a aproximação entre os 
jurisdicionados municipais 
e as instituições fiscalizado-
ras, promovendo debates e 
reforçando o conhecimento 
e a capacitação da gestão 
pública, alicerçada nos prin-

na administração e aplicação 
dos recursos públicos. 

Como serão oferecidas 
duas vagas por município, a 
previsão é de que os encon-
tros reúnam mais de 1700 par-
ticipantes no total. Assim que 
forem abertas, as inscrições 
poderão ser feitas através do 
site do TCE-MG, <www.tce.

cípios constitucionais. Para 
uma audiência de cerca de 
trezentos ouvintes, o Audi-
tor, nos debates que se se-
guiram, abordou aspectos 
atinentes ao Programa Saú-
de da Família-PSF e Sane-
amento Básico, salientando 
a necessidade da adoção de 
medidas gerenciais na admi-
nistração de recursos públi-
cos: “Entretanto, o problema 
não se restringe somente ao 
financiamento de recursos. 
O grande problema no Brasil 
é a má governança dos re-
cursos. Em países onde há 
boa governança na saúde, 
a mortalidade infantil é infi-
nitamente menor do que em 
países em que não existe”, 
mencionou.

mg.gov.br>, a partir de um 
vínculo entre o CNPJ do mu-
nicípio participante e a cidade 
anfitriã. Os organizadores do 
evento assinalam que os ser-
vidores municipais só pode-
rão participar do encontro na 
sua própria regional.

O Encontro Técnico inclui 
o lançamento da Edição Es-

Evidenciando o slogan: 
“Administrar sem temer as 
leis”, o evento foi realizado 
pela Associação Mineira de 
Municípios em parceria com 
o Tribunal de Contas do Es-
tado de Minas Gerais, o Tri-
bunal de Contas da União, 
a Controladoria Geral da 
União, o Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais e o 
Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais. Contou ainda com 
palestras dos especialistas: 
Suzana Kroehling Rodrigues, 
Analista de Finanças e Con-
trole da Controladoria Geral 
da União; Desembargadora 
Vanessa Verdolim, Presiden-
te do Fórum Permanente de 
Saúde; Dr. Bruno Terra, Pre-
sidente da Associação dos 

pecial da Revista do TCE-MG 
– Gestão responsável e as re-
gras de final de mandato, que 
publica uma entrevista com 
a Coordenadora do CCONF/
STN, Selene Peres Nunes, 
sobre os principais pontos de 
controle da LRF que impac-
tam o final de mandato. 

Magistrados Mineiros, entre 
outros, onde foram aborda-
dos os seguintes temas:

Judicialização da Saúde 
e Limites Constitucionais, 
Improbidade Administrativa, 
Responsabilidade e Limites 
da Atuação do Ministério Pú-
blico e Prescrição.

De acordo com o presi-
dente da AMM, José Milton 
de Carvalho Rocha, é fun-
damental estreitar os laços 
entre as prefeituras de Minas 
Gerais e as principais insti-
tuições públicas de controle 
para que se possa gerenciar 
os municípios e, ao mesmo 
tempo, atender às leis e às 
necessidades da sociedade.

Arquivo TCE-MG

EM 2010, o TCE-MG realizou encontro sobre licitações e contratação de obras e serviços de engenharia
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artigo / gilberto diniz - Auditor do TCE-MG

artigo / maria cecília borges - Procuradora do Ministério Público junto ao TCE-MG

No próximo dia 21 de junho, 
a Lei Federal n. 8.666/93, 
também conhecida como 

Lei Nacional das Licitações e 
dos Contratos Administrativos 
ou ainda como Estatuto das Li-
citações, completa dezoito anos 
de vigência. Esse período foi 
suficiente para comprovar seu 
acerto e ficou marcado, ainda, 
por alterações e críticas de al-
guns segmentos da sociedade.

Editada para regulamentar 
o inciso XXI do art. 37 da Car-
ta Republicana de 1988, essa 
lei se tornou emblemática, so-
bretudo, por ter sido o primeiro 
diploma regulador da matéria, 
nascido do processo legislativo 
constitucional. Os antecessores 
foram atos emanados do Poder 
Executivo, eis que vieram a lume 
sob a forma de decretos-leis.

Ademais e sem dúvida algu-
ma, o Estatuto das Licitações 
revelou-se poderoso aliado do 
gestor na condução do processo 
de aquisição de bens e serviços 
no âmbito da Administração Pú-
blica, já que tem como objetivo 

O Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas ou Ministé-
rio Público de Contas é o órgão 
ministerial que atua junto aos 
Tribunais de Contas. Trata-se de 
instituição permanente e essen-
cial, à qual incumbe a defesa da 
ordem jurídica, na forma dos art. 
127 e 130 da Constituição Fede-
ral de 1988 (CF/88) e dos §§ 4º e 
5º do art. 77 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais/1989, no 
âmbito dos respectivos Tribunais 
de Contas. Estes se constituem 
como Cortes técnicas cuja fun-
ção precípua é o controle externo 
junto ao Poder Legislativo, por 
meio da fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial dos entes e 
órgãos da Administração Pública, 
quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade e razoabilidade. 

A instituição Ministério Públi-
co de Contas (MPC), ou Ministé-
rio Público especial – em razão 
da especialização de suas atri-
buições nas Cortes de Contas 
–, consiste em órgão autônomo 
em cada Tribunal de Contas. 
Entendeu o STF, quando do jul-
gamento da ADI 2068 MC/MG 
(DJ 25-02-2000) e, a teor do dis-
posto no art. 130 da CF/88, que 
o Ministério Público de Contas 
consubstancia quadro diverso do 
Ministério Público comum. Con-
forme ADI 2068/MG (DJ 16-05-
2003) e diversos precedentes1, o 
órgão é organizado em carreiras 
próprias, com ingresso mediante 
concurso público, e suas funções 
são exercidas por Procuradores 
integrantes do Ministério Públi-
co especial, aplicando-se a es-
tes as disposições pertinentes 

A maioridade da Lei n. 8.666/93

Do Ministério Público de Contas e de sua relevância para a consolidação do Estado Democrático de Direito

garantir a observância dos prin-
cípios da transparência, econo-
micidade, competitividade, cele-
ridade, isonomia, publicidade e 
moralidade. Isso constitui salva-
guarda para a escorreita aplica-
ção dos recursos públicos.

Ao longo desses anos, a 
experiência demonstrou, no en-
tanto, alguns entraves gerados 
pela aplicação da lei. Foram 
necessárias adaptações, de or-
dem legal, para sistematização 
das tradicionais modalidades de 
licitação, mormente no que toca 
aos avanços tecnológicos e aos 
reclamos e anseios da Admi-
nistração Pública, cuja atuação 
deve ser eficaz e atender ao 
princípio da eficiência.

Nesse quadro, críticas fo-
ram lançadas a certas normas 
da lei sob comento. Entre as 
quais, ressaltam-se aquelas re-
lativas aos prazos extensos para 
conclusão da licitação, à baixa 
qualidade dos projetos, à com-
plexidade do texto normativo e 
à ênfase no menor preço. Sobre 
essa última questão, não raro, 

a direitos, vedações e forma de 
investidura do Parquet Comum, 
segundo art. 25; 73, § 2º, I; 75 e 
130 da CF/88.

No Estado de Minas Gerais, 
após a decisão do STF, foi or-
ganizado concurso público para 
provimento dos cargos de Procu-
rador do MPC, antes composto 
por Procuradores de Justiça, in-
tegrantes do Ministério Público 
comum, sendo recentemente 
instituído o órgão ministerial de 
Contas, contando atualmente 
com apenas três membros.

Conforme o Ministro Celso 
de Mello, o Ministério Público 
de Contas configura uma indis-
cutível realidade constitucional, 
qualificando-se como órgão 
estatal dotado de identidade e 
fisionomia próprias e da possibi-
lidade de atuação funcional ex-
clusiva e independente perante 
as Cortes de Contas, um status 
jurídico especial (ADI 2.884, DJ 
de 20/5/05). Consoante Carta 
firmada no VIII Congresso Na-
cional do Ministério Público de 
Contas, “urge o reconhecimento 
do Ministério Público de Contas 
como guardião da correta utiliza-
ção dos recursos públicos, bem 
como a intensificação de suas 
ações como mecanismo impres-
cindível (e até então pouco utili-
zado) de combate à corrupção e 
à malversação do erário”.

São princípios institucionais 
do Ministério Público a indepen-
dência funcional, a unidade e a 
indivisibilidade, na forma do art. 
127, § 1º, da CF/88. Tais princí-
pios são reafirmados no art. 77, 
§ 4º, da Constituição mineira, 
que dispõe como competências 

o contrato deixa de ser cum-
prido em razão de a proposta 
vencedora se mostrar inexequí-
vel durante ou mesmo antes da 
execução. Não se pode olvidar 
que nem sempre o menor preço 
corresponde à melhor relação 
benefício - custo.

Ainda é passível de nota a 
falta de normatização do plane-
jamento, procedimento essen-
cial da fase interna, que repre-
senta a primeira etapa da con-
tratação. E mais: a inexistência 
de regra voltada para proteção 
do meio ambiente. Nesse par-
ticular, a Lei Federal n. 12.349, 
de 15 de dezembro de 2010, 
alterou o art. 3º da Lei Federal 
n. 8.666/93, prescrevendo que 
a licitação se destina a garantir, 
também, “a promoção do de-
senvolvimento nacional susten-
tável”. É um avanço, mas essa 
questão merece melhor discipli-
na legal.

Aliado a esse estado de coi-
sas, a tecnologia da informação, 
com todos os avanços a ela 
inerentes, não podia ser subu-

do MPC a guarda da Lei e a fis-
calização de sua execução. Se-
guindo essa missão, a Lei Orgâ-
nica do TCE/MG dispõe, no art. 
32, que compete ao MPC, entre 
outras atribuições, promover a 
defesa da ordem jurídica, reque-
rendo, perante o Tribunal, as me-
didas de interesse da justiça, da 
administração e do erário.

Aos Procuradores do Minis-
tério Público de Contas, dota-
dos de independência funcional, 
compete comparecer às sessões 
de julgamento e dizer de direi-
to, verbalmente ou por escrito, 
em todos os assuntos sujeitos 
à decisão do Tribunal, promover 
perante órgãos competentes as 
medidas necessárias à execu-
ção das decisões do Tribunal, 
bem como acompanhá-las, acio-
nar os demais órgãos do Ministé-
rio Público para a adoção de me-
didas legais de sua competência, 
interpor recursos e representa-
ções perante a Corte de Contas 
e manifestar-se nos processos 
sujeitos a sua apreciação, entre 
outras atribuições. 

Embora se difunda que, para 
ser garantida a independência 
funcional do MPC, é necessário 
que possua autonomia financeira 
e administrativa, impera no orde-
namento jurídico que o Ministério 
Público Especial integra a estru-
tura administrativa do Tribunal de 
Contas junto ao qual seus mem-
bros atuam2. Refletindo tal enten-
dimento, a Lei Orgânica do TCE/
MG dispõe que o MPC integra a 
estrutura organizacional do Tribu-
nal e atribui a membros do Con-
selho do Tribunal diversas com-
petências relativas ao MPC. Em 

tilizada ou relegada pela Admi-
nistração Pública. O resultado 
oportuno almejado nos procedi-
mentos licitatórios, com efeito, 
exigia a efetiva utilização dessa 
ferramenta, por ser meio seguro 
e adequado para a produção e a 
disseminação de informação.

A par disso, para dar agili-
dade ao processo de aquisição 
de bens e serviços comuns, foi 
criada outra modalidade de lici-
tação denominada pregão, que 
se divide em pregão presencial 
e pregão eletrônico. Este reali-
zado por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da in-
formação, nos termos de regu-
lamentação específica. A nova 
modalidade de licitação caracte-
riza-se pela redução de prazos 
legais, inversão das fases de ha-
bilitação e julgamento das pro-
postas. Tais modificações, além 
da rapidez, ocasionaram dimi-
nuição dos custos operacionais 
e financeiros do processamento 
das contratações.

A Lei Nacional das Licitações 
e Contratos Administrativos, ain-

virtude disso, são reduzidas as 
atribuições do Procurador-geral 
do MPC, a quem compete, basi-
camente, organizar e dirigir os ser-
viços da Secretaria do MPC e ze-
lar pelas atividades essenciais ao 
funcionamento da instituição e à 
independência de seus membros. 

O princípio da independência 
funcional do membro do Parquet 
envolve a incidência de garantia 
essencial, no exercício de suas 
atividades-fim, de poder atuar 
livremente, rendendo obediên-
cia apenas à sua consciência e 
à lei3. Não há superioridade hie-
rárquica e, tampouco, vínculo de 
subordinação ou poder discipli-
nar entre a chefia administrativa 
da instituição e os Procuradores 
de Contas ou seus Gabinetes. 
Se dois órgãos se encontram em 
mesmo nível na estrutura, ne-
nhum exerce poder de suprema-
cia; há entre eles coordenação4. 
Ademais, a norma do promotor 
natural, extraída dos art. 5º, LIII, 
127, § 1º, e 128, I e II, da CF/88, 
veda a interferência hierárquica 
da chefia do órgão ministerial, 
garantia indispensável no Estado 
Democrático de Direito.

Quanto aos princípios cons-
titucionalmente garantidos, es-
pecialmente a independência 
funcional, ressalta-se que as 
atribuições administrativas do 
órgão e de sua chefia são bas-
tante reduzidas, já que, além de 
consolidado na intimidade estru-
tural da Corte de Contas, o âmbi-
to de atuação dos Procuradores 
se delimita pelas competências 
que lhe foram constitucional e 
legalmente atribuídas. Já quanto 
às atividades-fim do órgão, de 

da que criticada pelos resquícios 
de procedimentos burocráticos 
nela existentes, revela-se pode-
roso instrumento para garantir a 
observância de princípios norte-
adores da Administração Publica 
e, consequentemente, para o 
bom e regular emprego dos re-
cursos públicos. É preciso caute-
la, pois, para promover-se altera-
ção substancial nesse diploma, 
a fim de que sua essência não 
seja desvirtuada ou maculada. 
Alterações para eliminar certos 
entraves verificados nesse pe-
ríodo de sua vigência, bem as-
sim compatibilizar suas regras à 
nova realidade da Administração 
Pública, são necessárias, respei-
tadas as normas constitucionais 
que regem a matéria. Esse pa-
rece ser o propósito do Projeto 
de Lei n. 7.709/07, de autoria do 
Poder Executivo, em tramitação 
no Congresso Nacional. Afinal, o 
Direito, como ciência dinâmica, 
deve acompanhar a evolução 
da sociedade, adaptando-se aos 
seus reclamos.

grandes proporções em razão da 
riqueza e extensão do Estado, 
faz-se mister completar o quadro 
do Ministério Público de Contas 
mineiro, preenchendo-se os sete 
cargos de Procuradores de Con-
tas, para que se possa, enfim, 
conferir efetividade aos coman-
dos legais e constitucionais. As-
sim, a instituição Ministério Públi-
co de Contas terá condições de 
implementar os princípios me-
diante os quais foi criada.

1 - Precedentes do STF: ADI 263/RO (DJU 
22.6.90); ADI 789/DF (DJU 19.12.94); 
ADI 1545/SE (DJU 24.10.97); ADI 2068/
MG (DJU 16.5.2003); ADI 2378/GO (DJU 
6.9.2007); ADI 2884/RJ (DJU 20.5.2005) e 
ADI 3192/ES (DJU 18.6.2006), cf. ADI 328 
(2-2-2009).
2 - “O Ministério Público junto ao TCU não 
dispõe de fisionomia institucional própria 
e, não obstante as expressivas garantias 
de ordem subjetiva concedidas aos seus 
Procuradores pela própria Constituição 
(art. 130), encontra-se consolidado na “in-
timidade estrutural” dessa Corte de Con-
tas, que se acha investida - até mesmo 
em função do poder de autogoverno que 
lhe confere a Carta Política (art. 73, caput, 
in fine) - da prerrogativa de fazer instaurar 
o processo legislativo concernente a sua 
organização, a sua estruturação interna, 
a definição do seu quadro de pessoal e a 
criação dos cargos respectivos (...)”. (ADI 
789, Relator(a): Min. Celso de Mello, Tri-
bunal Pleno, j. em 26/05/1994, DJ 19-12-
1994). (grifos nossos).
3 - GARCIA, Emerson. Ministério Público: 
organização, atribuições e regime jurídico. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005.
4 - Acerca de tal excerto, Odete Medauar 
registra que a avocação destoa de estru-
turas tais como a do Poder Judiciário, em 
que inexiste vínculo hierárquico funcional 
entre magistrados no exercício da função 
jurisdicional em si – e também entre mem-
bros do Ministério Público no exercício de 
sua atividade-fim, na forma do art. 129, § 
4º, da CF/88. MEDAUAR, Odete. Direito 
administrativo moderno. São Paulo: RT, 
2004, p. 61 e 64.
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O Tribunal de Contas de 
Minas Gerais multou 
em quatro mil reais, 

cada um, os atuais prefeitos 
dos municípios de Verdelân-
dia, Monte Azul e Monte For-
moso, que não entregaram 
as prestações de contas de 
2010 dentro do prazo consti-
tucional, encerrado no dia 31 
de março. Os conselheiros 
também determinaram o blo-
queio das transferências de 
fundos federais ao município 
de Verdelândia, que perma-
necia inadimplente na data 
da sessão do Pleno, realiza-
da em 13/04/2011. O Presi-
dente do TCE, Conselheiro 
Antônio Carlos Andrada, en-
caminhou o tema através de 
um voto que foi aprovado por 
unanimidade.

 Entre as câmaras muni-
cipais foram dois casos de 

A Constituição da República, 
em seu art. 165, institui como 
instrumentos de planejamento 
o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos 
anuais.

Neste contexto, a lei or-
çamentária anual assume um 
destaque especial, pois fixa a 
despesa, estima a receita para 
o exercício financeiro e elen-
ca quais os setores que serão 
contemplados com os recursos 
públicos.

O orçamento passa, então, a 
ser um instrumento técnico-legal 
composto da programação, das 
atividades e dos projetos que a 
administração pública pretende 
realizar em prol do bem comum. 

As previsões e os planos go-
vernamentais, no entanto, po-
dem não se harmonizar, quan-
do da sua realização, frente às 
novas demandas sociais, sur-
gindo, então, os chamados cré-
ditos adicionais, nas espécies 
de suplementares, especiais 
e extraordinários, conforme os 
arts. 40 a 42, da Lei n. 4.320, 
de 17 de março de 1964. Con-
sistem, pois, em autorizações 
de despesas não previstas ou 
insuficientemente dotadas na 
lei orçamentária. Por isso, para 

Tribunal multa gestores que
atrasaram prestação de contas

Os Créditos Adicionais e sua repercussão na Execução Orçamentária

inadimplência e três casos 
de atraso. Ainda estavam 
inadimplentes na data da ses-
são do Pleno os legislativos 
de Arinos e São Sebastião 
da Vargem Alegre, e as que 

o atendimento do dinamismo da 
coletividade, o orçamento públi-
co deve submeter-se à flexibili-
zação necessária, sujeitando-se 
às modificações e ajustes du-
rante a sua execução, e que se 
processam mediante a abertura 
de créditos adicionais.

Deve o gestor público acau-
telar-se, no entanto, quanto às 
suplementações dos valores 
das dotações já existentes, pois 
há uma integração da estrutura 
do planejamento orçamentário 
que envolve as ações gover-
namentais previstas no plano 
plurianual, na lei de diretrizes 
orçamentárias e no orçamento 
anual. Trata-se de um planeja-
mento estratégico e sistêmico. 
Qualquer alteração nos valo-
res da lei orçamentária poderá 
representar uma ruptura nas 
diretrizes, objetivos e metas da 
administração para as despesas 
de capital e outras delas decor-
rentes, bem como para as rela-
tivas aos programas de duração 
e natureza continuada.

Ressalta-se que os incisos V 
e VI do art. 167 da Constituição 
da República exigem prévia au-
torização legislativa e indicação 
dos recursos correspondentes 
como condições essenciais 

entregaram com atraso foram 
Taparuba, Uruana de Minas e 
Barra Longa. Os presidentes 
das câmaras também foram 
multados em quatro mil reais 
cada um.

para a abertura de créditos adi-
cionais, que se efetivará via de-
creto do Poder Executivo, como 
menciona o art. 42 da citada Lei 
Federal n. 4.320/64. 

Além da hipótese de que 
as autorizações já se tornaram 
insuficientes na lei orçamentá-
ria, podem existir outros fatores 

que passam a exigir retificações 
por meio das suplementações, 
como, por exemplo, a criação 
de novos programas setoriais e 
o redimensionamento de outras 
ações governamentais. Regis-

Outros órgãos públicos 
também estão sujeitos à mes-
ma obrigação constitucional. 
Do total de 432 entidades 
das administrações indiretas 
municipais, fundos e consór-

trando-se tais situações, surge, 
assim, a necessidade de se 
efetuar a transposição, o rema-
nejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria 
de programação, ou de um ór-
gão para outro.

Em se tratando especifica-
mente de créditos suplemen-
tares, estabelece o § 8º do art. 
165 da Constituição da Repú-
blica, combinado com os art.s 
7º e 43 da Lei n. 4.320/64, que 
a própria lei orçamentária anual 
poderá autorizar a sua abertura 
até determinada importância, 
e desde que existam recursos 
disponíveis para a realização 
da despesa. 

Consideram-se, pois, como 
recursos para a efetivação dos 
créditos adicionais, desde que 
não comprometidos: o superá-
vit financeiro apurado em ba-
lanço patrimonial do exercício 
anterior; os provenientes de 
excesso de arrecadação; os 
resultantes de anulação parcial 
ou total de dotações orçamen-
tárias ou de créditos adicionais 
autorizados em lei e o produto 
de operações de crédito auto-
rizadas, de forma que juridica-
mente possibilite ao Poder Exe-
cutivo realizá-las. 

cios públicos cadastrados no 
banco de dados do TCE, 428 
entregaram no prazo. O Tribu-
nal decidiu não multar o ges-
tor do Instituto de Previdência 
Municipal de Três Corações, 
após um estudo da Diretoria 
de Tecnologia da Informação, 
que comprovou a tentativa de 
envio e um travamento no sis-
tema. Os gestores dos demais 
foram multados no mesmo 
valor: Sistema Municipal de 
Previdência e Assistência ao 
Servidor de Barbacena, Fun-
dação Municipal de Assistên-
cia à Saúde do Município de 
São João da Ponte e Consór-
cio Intermunicipal de Saúde 
da Microrregião de Viçosa.

O Tribunal decidiu, ainda, 
pela instauração de tomadas 
de contas junto aos inadim-
plentes.

É importante salientar que 
os créditos suplementares aber-
tos com base na lei orçamentá-
ria anual, empregando-se como 
fonte de recurso a anulação 
parcial ou total de dotações pre-
viamente aprovadas, só devem 
ser utilizados para realocação 
de recursos dentro de um mes-
mo órgão e mesma categoria de 
programação.

Quando se tratar de rema-
nejamento de recursos de um 
órgão para outro, por exemplo, 
há necessidade de autorização 
específica, sob pena de con-
trariar o inciso VI do art. 167 da 
Constituição da República.

É possível concluir, pois, 
que em determinadas situa-
ções fáticas, onde há ausência 
ou insuficiência de dotações, é 
possível a inserção ou a adição 
de recursos para a realização 
dos programas governamen-
tais em atendimento ao anseio 
da sociedade. Tal fato se torna 
possível, técnica e juridicamen-
te, com a suplementação do or-
çamento por meio dos créditos 
adicionais, respeitando-se, evi-
dentemente, as normas consti-
tucionais e legais que tratam do 
assunto.

Em determinadas 
situações onde 
há ausência ou 
insuficiência de 
dotações, é possível a 
inserção de recursos 
para a realização 
dos programas 
governamentais.

Arquivo TCE-MG
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O quarto trecho do Boulevard Arrudas em BH 
também é obra já auditada pelo Tribunal. O contrato 
para essa etapa é R$63,5 milhões em recursos do 
Governo Federal, repassados por meio do Programa 
de Aceleração e do Crescimento (PAC).

Com conclusão prevista para o primeiro semes-
tre deste ano, as obras consistem na colocação de 
565 vigas sobre o Ribeirão Arrudas, no trecho en-
tre a Rua Carijós e a Avenida Barbacena, compre-
endendo 1.100 metros da Avenida do Contorno. A 
Prefeitura está desenvolvendo um projeto executivo 
para estender o trabalho de cobertura 
do Arrudas até o Coração Eucarísti-
co, o que vai significar mais melhorias 
para a capital.

A principal característica do Boule-
vard Arrudas é o alargamento, com a 
construção de passeios confortáveis e 
acessíveis para a circulação de pedes-
tres e a melhoria do transporte coleti-
vo a partir da ampliação de trechos da 
avenida com a implantação de faixas 
preferenciais para o transporte coleti-
vo. Outra vantagem é a iluminação da 
pista de rolamento no canteiro central 
e dos passeios. Esses ganhos ambien-
tais são possíveis a partir da constru-

Os relatórios do Tribunal de Con-
tas sobre a reforma do Estádio Inde-
pendência já estão em fase final, mas 
a obra só fica pronta em dezembro, 
conforme afirma o governo estadual. O 
objetivo inicial era de que o campo do 
América estivesse pronto para receber 
os jogos dos times mineiros em outu-
bro do ano passado. Mas uma série de 
atrasos e mudanças na orientação do 
projeto acabou deixando os principais 
clubes de Minas sem um espaço para 
disputar suas partidas na capital Belo 
Horizonte.

Não foi só o prazo para o fim das 
obras que foi alterado, o custo do In-
dependência também sofreu diversas 
modificações. Orçado inicialmente em 
R$46 milhões, o contrato da obra pas-
sou por aditamentos permitidos por lei e 
chegou aos R$60 milhões. 

O custo da reforma não ficará por 
menos de R$125 milhões, conforme 
anunciou o governo, sendo R$30 mi-
lhões de recursos federais e R$95 mi-
lhões do governo estadual. É que na 
primeira parte do contrato, não estavam 

Os recados do presidente da Fifa, Joseph Blatter, pe-
dindo para o “Brasil abrir o olho porque a Copa já 
é amanhã”, referindo-se ao atraso nos preparativos 

para o mundial de 2014, não cabem à sede mineira, Belo Ho-
rizonte. As obras de responsabilidade da capital e do Estado 
de Minas Gerais estão dentro do cronograma estabelecido, 
conforme comprova a fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado. 

O trabalho da Corte de Contas mineira, realizado conco-
mitantemente com o desenvolvimento das obras, vem sendo 
fundamental para o resultado positivo das ações que visam 
às copas das Confederações de 2013 e do Mundo de 2014. O 
órgão já realizou quatro auditorias que serão detalhadas em 
relatórios para análise e decisão dos conselheiros do TCE.

A primeira auditoria englobou as duas etapas já concluí-
das das obras do Mineirão que cuidaram do reforço estrutural 
do estádio, demolição do anel das arquibancadas e geral e 
o rebaixamento do nível do gramado, sendo gastos R$11,1 
milhões. A terceira etapa da reforma do estádio será realiza-
da através de uma parceria púbico-privada e seus estudos já 
estão sendo acompanhados pelo TCE.

Outras três auditorias finalizadas são: a demolição e re-
construção do Estádio Independência, no valor contratado de 
R$60 milhões; a construção do viaduto na interseção da Ave-
nida Abraão Caram com a Avenida Antônio Carlos, com valor 
contratado de R$34,4 milhões e o 4º trecho do Boulevard Ar-
rudas que possui valor contratado de R$63,5 milhões.

De acordo com a Diretoria da Diretoria de Assuntos Es-
peciais e de Engenharia e Perícia do TCE-MG, a fiscalização 

Tribunal de Contas acompanha de  
perto e obras da Copa estão em dia

Ampliação do Boulevard Arrudas
muda o trânsito no centro de BHEstádio Independência só em dezembro

previstas, o plantio e a manutenção do 
novo gramado, obras de estacionamento 
e restaurantes. Segundo secretário extra-
ordinário da Copa do Mundo, Sérgio Bar-
roso, a obra é considerada barata, pois 
“R$125 milhões para o estádio como o In-
dependência significam cinco mil reais por 
assento, que é o mais baixo que existe. A 
maioria dos estádios no Brasil e no exte-
rior (o assento) custou entre 8 mil e 12 mil”. 
De acordo com o arquiteto Leon Myssior, 
responsável pela concepção do projeto, 
em entrevista ao Portal 2014, “a princi-
pal mudança de orientação diz respeito 
à qualidade da obra que será entregue: 
em vez de uma estrutura simples, apenas 
para substituir o Mineirão por alguns anos, 
está sendo construído um estádio no pa-
drão Fifa, que poderá até mesmo receber 
seleções estrangeiras durante a Copa de 
2014”.

A capacidade do Independência pas-
sará dos atuais dez mil para 25 mil lu-
gares, todos numerados e cobertos. Os 
vestiários também serão refeitos e novas 
torres de iluminação serão instaladas para 
a transmissão de jogos noturnos.

O estádio contará ainda com 27 lan-
chonetes, sete lojas, 14 cabines de im-
prensa, 24 camarotes e três elevadores 
para atender torcedores com necessi-
dades especiais. No entorno, haverá 
estacionamento para 500 veículos.

Outra vantagem do estádio é a lo-
calização no bairro Horto (zona Leste), 
facilitando o acesso do torcedor com 
estação de metrô a apenas 600 metros 
e várias linhas de ônibus à disposição.

O governo terá a concessão do In-
dependência por 20 anos que depois 
desse período voltará ao América. 
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O trânsito vai fluir mais rápido 
também no acesso ao Mineirão e ao 
Aeroporto da Pampulha. Dois via-
dutos estão sendo construídos no 
cruzamento entre a Avenida Abrãao 
Caram com Antônio Carlos. De 
acordo com a fiscalização do TCE, 
a obra está orçada em R$34,4 mi-
lhões.

O novo complexo, que ganhará 
o nome do ex-vice-presidente, José 
Alencar, é mais uma obra que vai 
servir à população mineira, mesmo 
depois do fim do mundial de 2014. 
Para viabilizar a construção dos 
viadutos, a Universidade Federal de 
Minas Gerais cedeu uma área no en-
troncamento das avenidas para criação 
de uma das alças. A UFMG receberá, 
em troca, outro terreno localizado no 
cruzamento das avenidas C e Presi-
dente Carlos Luz. O espaço passará a 
ser utilizado como estacionamento pela 
universidade e também por torcedores 
nos dias de jogos no Mineirão.

ção de laje sobre todo o trecho do canal. As obras 
também incluem um projeto de paisagismo, com a 
plantação de quase 600 árvores. 

O corredor Oeste, formado pela Via Expressa e 
pelas avenidas Tereza Cristina e Amazonas é um 
dos trechos de maior volume de tráfego, inclusive 
com uma grande circulação de transporte coletivo 
por ônibus. Essa obra facilitará muito o desempenho 
do trânsito na via. O projeto estimula ainda o uso da 
bicicleta como meio de transporte com a inclusão de 
uma ciclovia.

Tribunal de Contas acompanha de  
perto e obras da Copa estão em dia

em tempo real “permite que o Tribunal detecte as falhas 
ou riscos iminentes, a tempo de informar ao Estado e ao 
município, para que possam corrigi-los ainda na vigência 
do contrato, gerando economia para os cofres públicos e 
celeridade para as obras”.

É com esse objetivo que o Tribunal de Contas vai além 
da simples análise contábil dos recursos aplicados para a 
realização da Copa. Técnicos do TCE, com formação em 
engenharia, vão aos locais das obras, fotografam, fazem 
medição, observam as técnicas e os materiais utilizados, 
estudam os impactos ambientais, dentre várias outros 
quesitos levantados para a confecção dos relatórios. 

Rede de controle
Os recursos aplicados para a realização da Copa 

do Mundo de 2014 estão sendo fiscalizados de forma 
articulada por uma rede de controle composta por ór-
gãos públicos de todas as esferas da Federação. A 
rede tem o objetivo de estimular os cidadãos a acom-
panhar a aplicação dos recursos públicos e a denun-
ciar irregularidades. Só em Minas, a parceria entre o 
governo do Estado e a Prefeitura de Belo Horizonte 
prevê 54 projetos que englobam infraestrutura, pré-
operação e operação da Copa de 2014.

Para tanto, foram assinados dois protocolos de 
intenções que formalizaram a parceria e estabelece-
ram as atividades de cada Tribunal de Contas dos 
estados e municípios em que estão localizadas as 
cidades-sede da Copa, bem como as responsabilida-
des do TCU.

Portal
Uma das obrigações de cada órgão envolvido nos 

acordos é de alimentar o portal de transparência na in-
ternet, criado pelo Senado Federal e Câmara dos De-
putados, <www.senado.gov.br/fiscaliza2014>.Nele, a 
rede de fiscalização oferece à sociedade informações 
sobre os gastos que serão realizados pelos governos 
federal, dos estados e dos municípios nas obras de in-
fraestrutura, de construção e de reforma de estádios e 
na contratação de serviços para a realização da Copa 
do Mundo.

Instrução 
estabelece
regras para 
ação do TCE

Complexo José Alencar 
facilita acesso ao Mineirão

Ampliação do Boulevard Arrudas
muda o trânsito no centro de BH

O TCE-MG aprovou a Ins-
trução Normativa n. 02/2011 
que estabelece as regras para 
o controle exercido pelo Tribu-
nal no repasse dos recursos 
públicos federais ao Estado e à 
cidade de Belo Horizonte, des-
tinados à organização e à reali-
zação da Copa do Mundo e da 
Copa das Confederações.

De relatoria da Vice-Pre-
sidente do TCE, Conselheira 
Adriene Andrade, o novo instru-
mento determina que o Estado 
de Minas Gerais e a prefeitura 
de Belo Horizonte encaminhem 
para a corte mineira e também 
para o Senado Federal, os 
dados relativos aos recursos 
aplicados para a realização do 
Mundial.

 A Fiscalização promovida 
pela rede de controle, em espe-
cial com os Tribunais de Con-
tas da União, dos Estados e 
dos Municípios, está sendo re-
alizada por meio de auditorias 
integradas e adoção de ações 
coordenadas, tempestivas, pre-
ventivas e proativas que evitem 
a ocorrência de irregularidades 
na aplicação dos recursos pú-
blicos destinados à realização 
das competições.

Ainda de acordo com a ins-
trução normativa, os Poderes 
Executivos do Estado e do 
Município de Belo Horizonte in-
formarão ao Tribunal, por meio 
eletrônico, a matriz de respon-
sabilidades e a respectiva re-
lação das ações relativas às 
copas.

A Instrução Normativa n. 
02/2011 está disponível no link 
“normas e jurisprudências” do 
Portal do Tribunal de Contas: 
<www.tce.mg.gov.br>.

Para construção dos viadutos se-
rão implantadas pistas que se bifurcam 
e distribuem o fluxo. O objetivo da in-
tervenção é a transposição da Antônio 
Carlos, bem como a interligação das 
avenidas Abraão Caram e Magalhães 
Penido (acesso ao Aeroporto da Pam-
pulha).

A previsão é de que Belo Horizonte 
receba cerca de 500 mil visitantes du-
rante a Copa do Mundo de 2014.

Divulgação

Divulgação

Divulgação

Arquivo TCE
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Controle interno
deve ser valorizado

Valorizar o controle 
interno na admi-
nistração pública 

é fundamental para uma 
boa gestão e facilita a 
ação do controle externo, 
exercido pelo Tribunal 
de Contas de Minas. De 
acordo com o Conse-
lheiro Eduardo Carone 
Costa, ex-presidente do 
TCE-MG, “o exercício do 
controle interno da admi-
nistração pública é um 
instrumento valioso com 
que pode contar o gestor 
público para a correção 
de desvios de planeja-
mento ou de programas, 
de modo que se possa 
otimizar a aplicação dos 
recursos públicos”.

Todas as ações do 
controle interno podem 
ser exercidas pelo con-
trole externo, explica o 
Conselheiro Eduardo 
Carone, com vantagem 
para o primeiro, que 
pode estar presente diu-
turnamente nos atos da 
administração pública. 
Quando estruturado o 
controle interno, salienta 
o Conselheiro, o trabalho 

do controle externo é fa-
cilitado, pois não precisa 
sair no escuro para exer-
cer seu trabalho.

Eduardo Carone tam-
bém defende que sejam 
dadas garantias de estabi-
lidade mínima ao titular do 
controle interno para que 
seja exercido sem pres-
sões e independência. 
Além disso, lembra ele, o 

artigo 74, no seu 
parágrafo primeiro, da 
Constituição Federal pre-
vê a responsabilização 
solidária do responsável 
pelo controle interno em 
caso de irregularidades 
encontradas pelo controle 
externo e não comunica-
das ao Tribunal.

O Contas de Minas transcreve 
aqui a íntegra das notas ofi-
ciais divulgadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Minas 
Gerais, a todos os veículos de 
imprensa da capital e do inte-
rior, em resposta às notícias 
divulgadas pela mídia.

NOTA À IMPRENSA

Em relação a matéria publicada 
no jornal Hoje em Dia, edição de 
11/04/2011, o Tribunal de Contas 
de Minas Gerais informa que:

1.	 Todos os Tribunais de Con-
tas no Brasil são órgãos 
constitucionalmente autôno-
mos e vinculam-se estrutu-
ralmente ao Poder Legislati-
vo. Na sua composição ado-
tam o modelo estabelecido 
pela Constituição Federal, 
sendo que das 07 vagas de 
Conselheiros previstas, 04 
são escolhidas pelo Poder 
Legislativo e as 03 restantes 
prendem-se aos seguintes 
critérios de preenchimento: 
uma de livre escolha pelo 
Governador, outra dentre lis-
ta de Auditores do Tribunal e 
a terceira dentre membros 
do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas. 

2.	 A Constituição Federal, cujo 
texto foi reproduzido na 
Constituição do Estado de 
Minas Gerais elenca, dentre 
as várias competências dos 
Tribunais, a de emitir pare-
cer prévio sobre as contas 
do Governador do Estado e 
dos Prefeitos. Estas contas 
são prestadas anualmen-
te pelos Chefes do Poder 
Executivo dos respectivos 

entes federativos para avalia-
ção formal dos demonstrativos 
contábeis e orçamentários, da 
execução dos planos e dos 
programas de trabalho previs-
tos nos instrumentos de pla-
nejamento governamental e 
do cumprimento das normas 
constitucionais e legais.

3.	 Para subsidiar a emissão do 
parecer prévio das contas do 
Governador do Estado, o Tribu-
nal de Contas mantém unidade 
técnica com a atribuição de 
acompanhar e elaborar relató-
rios técnicos sobre a gestão 
do Governo em seus aspectos 
globais. Respeitado o devido 
processo legal, o contraditório 
e a ampla defesa, tais relató-
rios são posteriormente ava-
liados pela Auditoria, Ministério 
Público de Contas e pelo Tribu-
nal Pleno, que emite o parecer 
prévio final a ser encaminhado 
à Assembléia Legislativa para 
o julgamento das contas pres-
tadas, na forma constitucional.

4.	 Feitas essas considerações 
iniciais, cabem ainda alguns es-
clarecimentos específicos so-
bre a matéria jornalística citada:

4.1	Em nenhuma hipótese este Tri-
bunal tratou de forma diferen-
ciada qualquer Chefe de Exe-
cutivo estadual na emissão de 
parecer prévio das suas contas 
anuais. As rotinas, padrões e 
procedimentos para a análise 
e avaliação dos gastos com 
educação e saúde são práticas 
consolidadas nesta Corte de 
Contas a partir da edição da 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar Federal n. 
101/2000). 

4.2	Quanto aos gastos com saú-
de, entendimento reiterado do 

Tribunal sobre a questão é no 
sentido de que até que seja 
editada a lei complementar 
prevista no artigo 6.º da Emen-
da Constitucional n. 29, serão 
aceitos os gastos conforme as 
especificidades tratadas em ju-
risprudência majoritária desta 
Corte (Vide art. 200, da Consti-
tuição Federal).

4.3	No que se refere aos gastos 
com educação, o Tribunal 
consolidou entendimento já 
adotado para exercícios ante-
riores, quando da aprovação 
da Consulta n. 694.446, que 
considera as despesas com o 
pessoal inativo da educação 
como aptas para o cômputo 
do cálculo do limite constitucio-
nal de aplicação na educação, 
até que sejam capitalizados os 
fundos para suportar tais gas-
tos, considerando, ainda, que 
as aposentadorias do pessoal 
do serviço público, submetidas 
ao regime estatutário, são cus-
teadas pelo Tesouro do Estado 
ou do Município.

5.	 Destaca-se, também, que o 
relatório técnico e o parecer 
prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas do Estado referentes 
à prestação de contas do Go-
verno do Estado de 2009, es-
tão disponibilizados na internet 
e foram publicados no Diário 
Oficial, garantindo-se assim a 
transparência dos posiciona-
mentos das diversas unidades 
que participam do processo até 
a deliberação final. Eventuais 
divergências são compreen-
síveis por tratar-se de órgão 
colegiado e estão devidamente 
justificadas e fundamentadas.

6.	 O Projeto de Lei n. 717/2011, 
de iniciativa do Tribunal de 

Contas do Estado, não cau-
sará nenhum impacto no or-
çamento aprovado para 2011. 
Ele objetiva alterar a estrutura 
diretiva das Cortes de Contas, 
com extinção de cargos comis-
sionados e criação de funções 
gratificadas, alinhando-a ao 
choque de gestão promovi-
do pelo Governo do Estado e 
também a procedimentos ado-
tados pelo Poder Legislativo. E 
ainda visa atender a demandas 
surgidas com a instalação do 
Ministério Público de Contas, 
com as novas atribuições dos 
Auditores, reestruturação da 
Corregedoria, criação da Ou-
vidoria e valorização do órgão 
técnico do Tribunal.

NOTA Á IMPRENSA

Em face das notícias veicula-
das pelo Jornal Hoje em Dia 
nas edições de 30/04/2011 e 
03/05/2011 são necessários os 
seguintes esclarecimentos:

1.	 Conforme exigência legal, os 
Poderes e Órgãos do Estado 
são obrigados a publicar seus 
demonstrativos de gasto com 
pessoal, em consonância com 
uma gestão pública responsável 
e transparente. Nesse particular, 
foram extraídos os seguintes da-
dos de despesas com a rubrica 
pensionistas: (Quadro 1)

2.	 Com essas considerações, 
vale salientar que a siste-
mática de pagamento dos 
pensionistas do Tribunal 
de Contas do Estado de 
Minas Gerais obedece a 
dois regimes distintos:

•	 As pensões concedidas an-
teriormente à Lei Comple-
mentar Estadual n. 64/2002 
são custeadas com recur-
sos do Tribunal, totalizando 
R$195.310,49, nos meses 
de janeiro, fevereiro e mar-
ço, e abrangendo um total 
de 13 beneficiários - entre 
pensionistas e herdeiros – 
como se infere do Demons-
trativo da Despesa com 
Pensionistas, acima anexa-
do e que foram concedidas 
de acordo com as normas 
de regência sobre a maté-
ria: (Quadro 2)

•	 As pensões concedidas 
após a edição da Lei Com-
plementar Estadual n. 
64/2002 são custeadas in-
tegralmente pelo IPSEMG, 
conforme procedimentos e 
interpretação das normas de 
regência adotada por aquela 
Entidade, sem qualquer in-
gerência do TCE-MG.

Tribunal de Contas prima pela transparência

Órgão/Poder 
DESPESAS COM PENSIONISTAS
Unid. Orç.	 Janeiro	 Fevereiro	 Março
Assembléia	 119.031,14	 114.808,09	 114.808,09
TJ	 2.813.648,74	 2.757.269,01	 2.736.388,37
Min. Público	 1.795.882,74	 1.796.085,20	 1.796.172,56

Fonte: SIAFI. Consulta em 02/05/2011.

Quadro 1

Quadro 2
Tribunal de Contas
Unid. Orç.	 Janeiro	 Fevereiro	 Março
Quantidade	 13	 13	 13
Valor	 195.310,49	 195.310,49	 195.310,49
Fonte: Publicado em http://<www.tce.mg.gov.br>/img/
PrestaContas/DESP_PESSOAL/2011/Despesa_com_
Pessoal_1Trimestre2011.pdf

Arquivo TCE-MG
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Relatório sobre contas do governo
de Minas em 2010 terá nova forma

O Tribunal de Contas 
de Minas designou o 
Conselheiro Sebas-

tião Helvecio para acompa-
nhamento e elaboração da 
proposta de parecer prévio 
sobre as contas governa-
mentais de 2010, tendo como 
revisor o Conselheiro Wan-
derley Ávila e como Auditor, 
Gilberto Diniz. A apreciação 
do processo está prevista 
para o mês de junho/2011.

Nova forma foi definida 
para o acompanhamento 
da execução do orçamen-
to. Ao invés de diligências e 
requerimentos, optou-se por 
reuniões de trabalho com os 
responsáveis e técnicos das 
unidades estaduais, não reti-
rando o caráter de oficialida-
de da fiscalização. Foram re-
alizadas reuniões de trabalho 
onde apontamentos técnicos, 
objeto de manifestação do 
jurisdicionado, foram debati-
dos e muitos procedimentos, 
ao longo do exercício, foram 
justificados ou adequados à 
legislação, o que evitou pos-
síveis prejuízos ao Estado de 
Minas Gerais.

Diante das demandas do 
Tribunal de Contas por es-
clarecimentos e documentos 
a diversos órgãos e entida-
des, o Estado utilizou-se da 
Câmara de Gestão, unidade 
responsável pela centraliza-
ção, distribuição e respostas 

às diligências do Tribunal 
de Contas, fato que agilizou 
consideravelmente os proce-
dimentos. 

O parecer prévio para as 
contas de 2010 será apre-
sentado em novo layout ao 
Poder Legislativo. O relatório 
abordará, além do cumpri-
mento dos dispositivos legais 

e constitucionais, as ações 
dos gestores sob o enfoque 
do resultado alcançado nas 
13 áreas definidas no PMDI: 
Defesa Social, Desenvolvi-
mento do Norte de Minas, 
Jequitinhonha, Mucuri e Rio 
Doce; Educação de Quali-
dade, Inovação, Tecnologia 
e Qualidade; Investimento e 
Valor Agregado da Produção, 
Logística de Integração Qua-
lidade de Desenvolvimento, 
Protagonismo Juvenil, Quali-
dade Ambiental, Qualidade e 
Inovação em Gestão Pública, 
Qualidade Fiscal, Rede de 
Cidades e Serviços, Redu-

ção da Pobreza e Inclusão 
Produtiva e Vida Saudável.

O Tribunal se propõe a 
enfrentar no exame destas 
contas o resultado das polí-
ticas públicas governamen-
tais, não bastando acom-
panhar se o orçamento foi 
executado ou não com base 
nos aspectos patrimoniais, 

financeiros e orçamentários. 
Será apresentado, com o ri-
gor técnico que exige a ma-
téria, quais os efeitos reais 
das políticas definidas pelo 
Governo.

Outro aspecto a ser trata-
do com maior profundidade 
será a dívida pública estadu-
al. Propõe-se a apresenta-
ção de um diagnóstico con-
textualizado, demonstrando 
o histórico das contratações, 
a situação atual e o prognós-
tico do impacto futuro destas 
obrigações assumidas nas 
contas governamentais e na 
vida do cidadão mineiro.

Uma consulta respondida 
pelo Conselheiro Elmo Braz 
estabelece que parte das co-
branças de serviços de água 
e esgoto não pode ser re-
passada às câmaras muni-
cipais. O voto do relator cita 
o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, que em 
atenção à jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, 
considerou que o valor re-
colhido à referida prestação 

Câmaras Municipais não podem receber parcela 
das cobranças dos serviços de água e esgoto 

de serviços realizada pelas 
autarquias é preço público, 
ou seja, tarifa, e por isso não 
possui natureza jurídica tri-
butária.

Contudo, na mesma con-
sulta formulada pela Presi-
dente da Câmara Municipal 
de Governador Valadares, 
Vereadora Dilene Dileu, o 
Conselheiro esclareceu que 
a cobrança da coleta, remo-
ção e tratamento ou destina-

ção de lixo e resíduos pro-
venientes de imóveis, faz-se 
através de taxa, portanto 
tem caráter tributário e inte-
gra a receita para efeito de 
repasse ao Legislativo.

Veja a consulta comple-
ta na página do Tribunal de 
Contas <www.tce.mg.gov.
br>, no ícone consultas. 
O número do processo é 
812.490;

conselheiro Cláudio Couto Terrão

TCE freia  
compra de pneus

A compra de qualquer produto de consumo 
pela Administração Pública, por mais simples 
que seja, pode se tornar um grande problema 

e comprometer todo o planejamento administrativo. 
Tome-se como exemplo os pneus e câmaras de ar. 
A aquisição desses produtos é uma necessidade 
constante. Substituir os pneus gastos nos veículos 
que integram as frotas dos entes e órgãos públicos 
é medida indispensável para garantir a segurança e 
viabilizar a realização dos serviços públicos.

O Tribunal de Contas tem reiteradamente sus-
pendido diversos procedimentos licitatórios defla-
grados pelas Administrações Públicas Municipais 
para a aquisição de pneus e acessórios, em razão 
da presença nos editais de cláusulas que ofendem 
a competitividade, tal como a exigência de que o 
pneu seja de fabricação nacional.

Essas licitações têm chegado ao conhecimento 
da Corte de Contas por intermédio do exercício do 
controle social: uma verdadeira enxurrada de de-
núncias, que acabam dando cabo à suspensão do 
certame, atrasando a aquisição do produto. Para 
ilustrar, um único denunciante ofereceu cerca de 
noventa denúncias.

As decisões nos diversos processos foram unâ-
nimes em considerar tais exigências ilegais, tendo 
em vista contrariarem o princípio da isonomia, nos 
termos do art. 3º, §1º, I da Lei n. 8.666/93, segundo 
o qual é vedado à Administração estabelecer nas 
licitações cláusulas que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam 
preferência ou distinções em razão da naturalida-
de, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qual-
quer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato.

Com os mesmos fundamentos, outras exigên-
cias foram consideradas ilegais pelo Tribunal, como 
apresentação de certificação ISO 162/09, declara-
ção de homologação pelo fabricante dos veículos, 
produto de montagem nacional e até mesmo a lo-
calização de fornecedor a determinada distância da 
sede do município.

Como consequência, as licitações devem ficar 
suspensas, até que se restabeleça a legalidade 
dos procedimentos, possibilitando a execução da 
manutenção dos veículos das frotas dos municípios 
denunciados.

Arquivo TCE-MG
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Este Informativo, desenvolvido a partir de no-
tas tomadas nas sessões de julgamento das 
Câmaras e do Tribunal Pleno, contém resu-
mos elaborados pela Coordenadoria e Comis-
são de Jurisprudência e Súmula, não consis-
tindo em repositórios oficiais da jurisprudência 
deste Tribunal.

Tribunal Pleno
Despesas relativas a Telecentro  

e recursos do Fundeb
Nenhuma despesa relativa a Telecentros deve 
ser computada no cálculo da aplicação de 
recursos do Fundeb, uma vez que esses es-
paços públicos não integram as atividades es-
colares, como parte de um conjunto de ações 
educativas que compõem o processo ensino-
aprendizagem das instituições que oferecem a 
educação básica municipal. Esse foi o parecer 
exarado pelo Tribunal Pleno ao apreciar con-
sulta formulada por prefeito. Em sua respos-
ta, o relator, Cons. Antônio Carlos Andrada, 
esclareceu, inicialmente, que os Telecentros 
são espaços públicos, implantados nos Muni-
cípios pelo governo do Estado, destinados a 
promover inclusão digital por meio da demo-
cratização das tecnologias da informática e da 
comunicação. Explicou que, pelo fato de terem 
sido instituídos para atender à comunidade em 
geral, os Telecentros são entidades totalmente 
distintas das instituições educacionais de edu-
cação infantil e ensino fundamental, área de 
atuação prioritária dos Municípios, em decor-
rência do comando contido no § 2º do art. 211 
da CR/88. Pela razão expendida, entendeu 
não haver como incluir os gastos relativos aos 
Telecentros no cômputo dos recursos aplica-
dos na educação básica municipal. Quanto às 
despesas com remuneração e/ou gratificação 
de professores de informática que trabalham 
nesses espaços públicos, orientou o relator 
que, em regra, não poderão ser custeadas 
com recursos do Fundeb, pois para que isso 
fosse possível, as aulas ministradas teriam 
que ser dirigidas apenas aos alunos do ensino 
fundamental e da educação infantil, o que foge 
à finalidade dos Telecentros. Além disso, asse-
verou que, como os Telecentros destinam-se a 
toda comunidade e não se inserem na grade 
curricular das estruturas educacionais do en-
sino básico, seus professores de informática 
não podem ser considerados como profissio-
nais do magistério da educação, consoante 
disciplina do art. 22, II, da Lei 11.494/07. Res-
saltou, ainda, que as despesas passíveis de 
serem classificadas como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e custeadas pelo 
Fundeb, são aquelas destinadas à conse-
cução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais que oferecem a educação bá-
sica, nos termos do art. 70 da Lei 9.394/96. 
O parecer do relator foi aprovado por unani-
midade, com a sugestão do Conselheiro em 
exercício Licurgo Mourão, apresentada em 
voto-vista, no sentido de que fosse informado 
ao consulente a existência do ProInfo, progra-
ma do Ministério da Educação que objetiva 
a implementação de laboratórios de informá-
tica nas escolas, de modo a promover o uso 
pedagógico de tecnologias de informática e 
comunicação, bem como o ensino à distância 
na rede pública estadual e municipal de ensi-
nofundamental e médio. Acrescentou o Con-
selheiro em exercício que, na hipótese desses 
laboratórios serem utilizados exclusivamente 
para fins pedagógicos, na educação infantil e/
ou no ensino fundamental, como parte de um 
conjunto de ações educativas que compõem o 
processo ensino-aprendizagem, as despesas 
com seu custeio poderão ser consideradas 
para fins de cumprimento dos percentuais 

mínimos da educação, incluindo o Fundeb, 
levando-se em consideração o âmbito de atu-
ação prioritária do ente federado em relação 
à educação básica (Consulta n. 747.447, Rel. 
Cons. Antônio Carlos Andrada, 27.04.11).

Sanção administrativa  
e devido processo legal

Tratam os autos de recurso de revisão inter-
posto por gestor de Instituto de Previdência 
dos Servidores de determinado Município, em 
face da decisão do Tribunal Pleno que lhe apli-
cou multa pelo não cumprimento da data-limite 
para a remessa da Prestação de Contas do 
Exercício de 2005. Em preliminar, o recorrente 
alegou que a decisão seria nula pelo fato de a 
multa ter sido aplicada sem que lhe tenha sido 
anteriormente garantido o direito de manifes-
tação. O relator, Cons. Wanderley Ávila, não 
acolheu a preliminar e lembrou que a maté-
ria já foi apreciada pelo TCE-MG no Recurso 
de Reconsideração n. 713.352 (Rel. Cons. 
Eduardo Carone Costa, sessão de 02.08.06), 
quando se asseverou não se exigir a prévia 
oitiva do jurisdicionado para a aplicação da 
sanção administrativa, nos casos em que a 
punição não decorra do processo de conhe-
cimento, mas unicamente da simples consta-
tação de um ato infracionário, a exemplo do 
descumprimento de prazo, da omissão de 
apresentar documento e do desatendimento 
a diligências, ou a exemplo das sanções por 
infrações fiscais ou de trânsito. Registrou-se 
que, nesses casos, o contraditório se instala 
após a coação, não havendo que se falar em 
violação do devido processo legal. O relator 
ressaltou que o tema também já foi objeto 
de apreciação pelo TJMG (Apelação Cível n. 
000.249.768-3, pub. em 01.07.03, Rel. Des. 
Célio César Paduani) que se manifestou pela 
legalidade da imputação de multa administra-
tiva pelo Tribunal de Contas sem prévia mani-
festação do particular, uma vez constatada a 
violação do prazo para o cumprimento de obri-
gações previstas em lei. No mérito, o recorren-
te pleiteou o afastamento da penalidade pelo 
fato de a remessa intempestiva dos dados ter 
se dado, não por culpa sua, mas por motivos 
alheios à sua vontade. O relator argumentan-
do que o transcurso do prazo para a prática do 
ato conduz à preclusão do direito, sendo que, 
no caso, não foram comprovados os requisitos 
para a configuração da exceção prevista no § 
1º do art. 183 do CPC. Diante do exposto, ne-
gou provimento ao recurso e manteve a multa 
aplicada (Recurso de Revisão n. 719.349, Rel. 
Cons. Wanderley Ávila, 04.05.11).

Agentes políticos e 13º salário
Em resposta a consulta, o Tribunal Pleno 
posicionou-se no sentido de que os agentes 
políticos podem perceber gratificação natali-
na, desde que: (a) em relação ao pagamento 
a prefeito, vice-prefeito e secretários munici-
pais, haja a adequada autorização normativa, 
por meio de lei da Câmara Municipal, editada 
em consonância com o inciso V do art. 29 da 
CR/88; (b) no tocante ao pagamento a vere-
adores, haja a devida regulamentação, por 
meio da edição de lei ou de resolução da 
Câmara Municipal, observado o princípio da 
anterioridade e os limites constitucionais pre-
vistos nos arts. 29, VI e VII, e 29-A, caput e 
§1º, ambos da CR/88 e (c) quanto ao secretá-
rio municipal detentor de cargo efetivo, a gra-
tificação natalina seja calculada em conformi-
dade com o sistema remuneratório que optar 
por receber (subsídio ou vencimentos), desde 
que autorizado pela legislação local, vedada a 
percepção cumulativa. O relator da consulta, 
Conselheiro em exercício Licurgo Mourão, co-

lacionou posicionamentos do TJMG enfatizan-
do a possibilidade de pagamento de 13º salá-
rio a agentes políticos (Agravo de Instrumento 
n. 1.0210.08.053462-6/001, Rel. Des. Fernan-
do Botelho, pub. em 04.08.09 e Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n. 1.0000.09.507905-
9/000, Rel. Des. Alexandre Victor de Carvalho, 
pub. em 29.04.11). Salientou que a matéria já 
foi objeto de análise pelo TCE-MG e lembrou 
que, apesar de o Enunciado da Súmula 91 es-
tar suspenso, permanece inalterado o posicio-
namento da Corte quanto à possibilidade de 
concessão do benefício aos agentes políticos. 
O voto foi aprovado, vencido em parte o Cons. 
Substituto Gilberto Diniz que entende ser exi-
gível lei específica para fixar a gratificação 
natalina de vereadores (Consulta n. 796.063, 
Rel. Conselheiro em exercício Licurgo Mou-
rão, 04.05.11).

1ª Câmara 
Despesas empenhadas além do limite dos 
créditos disponíveis e parecer prévio pela 

rejeição das contas
Trata-se de prestação de contas de chefe de 
executivo, referente ao exercício de 2007. O 
relator, Aud. Licurgo Mourão, informou, inicial-
mente, que a análise dos autos ocorreu com 
base nas normas gerais de auditoria pública 
da Organização Internacional de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), bem 
como nas normas brasileiras de contabilida-
de, que otimizam o exame das prestações de 
contas municipais por meio da seletividade e 
da racionalidade das matérias relevantes e 
de maior materialidade. Em seguida, registrou 
que, consoante demonstrado pelo órgão téc-
nico, em seu exame final, foram empenhadas 
despesas além do limite dos créditos disponí-
veis contrariando o estabelecido no art. 59 da 
Lei 4.320/64, fato que configura falha grave 
de responsabilidade do gestor. Em razão do 
desatendimento ao dispositivo legal, propôs o 
relator emissão de parecer prévio pela rejei-
ção das contas municipais, bem como o en-
caminhamento dos autos ao Ministério Público 
de Contas para as providências que entender 
cabíveis, além de verificação da possibilidade 
de cometimento de ato de improbidade ad-
ministrativa, consoante disposto no art. 11, I, 
c/c o art. 12, III, da Lei 8.429/92. A 1ª Câmara 
aprovou a proposta de voto por unanimidade. 
(Prestação de Contas Municipal n. 749.971, 
Rel. Aud. Licurgo Mourão, 03.05.11)

2ª Câmara 
Irregularidades em edital de licitação

Trata-se de denúncias em face do Pregão 
n. PRG 116/09, promovido pela Prefeitura 
Municipal de Mariana, cujo objeto consiste 
na contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de gerenciamento, 
implementação e administração de benefícios 
alimentação (cartão-alimentação), com o va-
lor total do ajuste estimado em R$576.000,00. 
Após exame dos autos, informou o relator, 
Cons. Eduardo Carone Costa, que, cotejadas 
as questões apontadas nas denúncias com a 
defesa apresentada pelos interessados, res-
taram constatadas, no ato convocatório, duas 
disposições irregulares. A primeira se refere à 
exigência de comprovação, junto da apresen-
tação da proposta, de credenciamento de pelo 
menos três redes de hipermercados em Minas 
Gerais e de quinze estabelecimentos creden-
ciados em Mariana. Acerca dessa previsão 
do edital, entendeu o relator tratar-se de con-
dição desarrazoada, uma vez que bastaria, 
para a abertura da competição, a exigência 
de formalização de rede conveniada, em pra-
zo previamente estabelecido, com a indica-

ção de um mínimo de estabelecimentos para 
a disponibilização do serviço imediatamente 
após a assinatura do contrato. Explicou que, 
entre a adjudicação do objeto e o início da 
prestação dos serviços – após o fornecimento 
dos cartões alimentação – há um certo prazo 
para o credenciamento de estabelecimentos 
comerciais. Já a segunda irregularidade se 
refere à vedação de participação no certame 
das empresas que estivessem com o direito 
de licitar e contratar com a Administração Pú-
blica suspenso, ou que por esta tenham sido 
declaradas inidôneas – como conseqüência 
das sanções previstas, respectivamente, nos 
incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
Quanto a esse item, esclareceu o relator, 
após apresentar estudo elaborado pelo órgão 
técnico, que a vedação nele contida reúne 
duas situações diferenciadas. Uma se refere 
à declaração de suspensão temporária de 
participação em licitação e de impedimen-
to para contratar com a Administração, com 
efeitos restritos ao âmbito de atuação opera-
cional do órgão ou entidade que determinou 
a aplicação da sanção. A outra se relaciona 
à declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, e se estende a todos os órgãos e 
entidades da República Federativa. Por essa 
razão, entendeu ter o Município de Mariana 
conferido interpretação equivocada ao retro 
citado comando legal, tendo em vista a forma 
em que foram estabelecidas, no ato convoca-
tório, as condições de vedação à participação 
na licitação. Desse modo, por reputar que as 
irregularidades apuradas afrontaram os prin-
cípios da legalidade e da ampla participação, 
determinou ao Prefeito Municipal de Mariana 
que se abstivesse de firmar o contrato, bem 
como que adotasse providências necessárias 
à anulação do certame, devendo, no prazo de 
30 dias, encaminhar ao TCE-MG cópia da pu-
blicação do ato de anulação. O voto do relator 
foi aprovado por unanimidade (Denúncias nos 
796.727 e 798.307, Rel. Cons. Eduardo Caro-
ne Costa, 05.05.11).

Decisões relevantes de outros órgãos
STF – Piso salarial nacional dos 

profissionais da educação básica 
“Em conclusão, o Plenário, por maioria, jul-
gou improcedente pedido formulado em ação 
direta de inconstitucionalidade (...) contra os 
artigos 2º, §§ 1º e 4º; 3º, caput, II e III; e 8º, 
todos da Lei 11.738/2008, que dispõe sobre o 
piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica — v. 
Informativo 622. Nesta assentada, o Min. Ce-
zar Peluso, Presidente, acompanhou a diver-
gência relativa ao § 4º do art. 2º da lei impug-
nada para declarar sua inconstitucionalidade, 
por considerar usurpada a competência dos 
Estados-membros e dos Municípios para le-
gislar sobre jornada de trabalho, a qual, na 
espécie, deveria observar o limite máximo de 
2/3 da carga horária no desempenho de ativi-
dades em sala de aula. Diante do empate no 
que se refere a tal dispositivo, deliberou-se, 
também por maioria, que a decisão da Cor-
te — exclusivamente em relação ao § 4º do 
art. 2º da mencionada lei — não se reveste 
de eficácia vinculante e efeito erga omnes, 
por não haver sido obtida a maioria absoluta, 
necessária para tanto. Vencidos, no ponto, os 
Ministros Joaquim Barbosa, relator, e Ricar-
do Lewandowski, que consideravam o pleito 
integralmente rejeitado, motivo pelo qual to-
dos os preceitos impugnados permaneceriam 
válidos. Acrescentavam que entendimento 
contrário significaria um convite ao descum-
primento da aludida norma.” Informativo STF 
n. 624, período: 18 a 29 de abril de 2011.

STF – Contratação temporária  
e pesquisas estatísticas do IBGE

“O Plenário julgou improcedente pedido for-
mulado em ação direta de inconstitucionalida-
de (...) contra a expressão “e outras pesquisas 
de natureza estatística efetuadas pela Funda-
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica – IBGE”, contida no inciso III do art. 2º da 
Lei 8.745/93, norma esta que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para aten-
der a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do 
art. 37 da CF, e dá outras providências. Inicial-
mente, salientou-se que o aludido dispositivo 
constitucional autorizaria contratações sem 
concurso público, desde que indispensáveis 
ao atendimento de necessidade temporária 
de excepcional interesse público, quer para o 
desempenho de atividades de caráter even-
tual, temporário ou excepcional, quer para de 
atividades de caráter regular e permanente. 
Assim, aduziu-se que, para os fins de acata-
mento desse preceito do art. 37, IX, da CF, se-
ria preciso que o legislador levasse em conta a 
comprovação de que a necessidade seria tem-
porária. Na situação em apreço, destacou-se 
que a intensidade e o volume das pesquisas, 
a sua natureza e a exigência de qualificação 
dos pesquisadores não seriam contínuos nem 
permanentes. Dessa forma, dever-se-ia ad-
mitir a contratação temporária para atender a 
necessidade, também temporária, de pessoal 
suficiente para dar andamento a trabalhos em 
períodos de intensas pesquisas (...). Ademais, 
frisou-se que as circunstâncias nas quais rea-
lizadas as pesquisas não seriam freqüentes e 
teriam duração limitada no tempo. Concluiu-se 
que, ante a supremacia do interesse público, 
não seriam justificáveis a criação e o pro-
vimento de cargos públicos com o objetivo 
apenas de atender demandas sazonais de 
pesquisa, pois, após o seu término, não seria 
possível a dispensa desses servidores, o que 
ocasionaria tão-somente o inchaço da estru-
tura da entidade. Por fim, registrou-se que as 
assertivas referentes a eventual desvio de fun-
ção dos trabalhadores contratados deveriam 
ser questionadas em via própria. ADI 3386/
DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.4.2011. (ADI-
3386)”. Informativo STF n. 623, período: 11 a 
15 de abril de 2011.

STJ – Demissão e estágio probatório
“A jurisprudência do STJ entende que a exo-
neração de servidores públicos concursados 
e nomeados para cargo efetivo, ainda que se 
encontrem em estágio probatório, necessita 
do devido processo legal, da ampla defesa e 
do contraditório (vide, também, a Súm. n. 21-
STF). Contudo, na hipótese de servidor em 
estágio probatório, apregoa que não se faz 
necessária a instauração de processo admi-
nistrativo disciplinar (PAD) para tal, admitindo 
ser suficiente a abertura de sindicância que 
assegure os princípios da ampla defesa e do 
contraditório. Anote-se que essa exoneração 
não tem caráter punitivo, mas se lastreia no 
interesse da Administração de dispensar ser-
vidores que, durante o estágio probatório, não 
alcançam bom desempenho no cargo. (...)
RMS 22.567-MT, Rel. Min. Og Fernandes, jul-
gado em 28/4/2011.” Informativo STJ n. 470, 
período: 25 a 29 de abril de 2011.

Servidoras responsáveis pelo Informativo
Maria Tereza Valadares Costa
Marina Martins da Costa Brina

Dúvidas e informações: 
 informativo@tce.mg.gov.br

(31) 3348-2341
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artigo / Hamilton Coelho - Auditor do TCE-MG

O TCE-MG foi o primeiro 
tribunal de contas bra-
sileiro a receber o sof-

tware intitulado “Channel” para 
monitoramento da execução 
do plano estratégico. Durante 
cinco dias, 15 profissionais do 
TCE-MG (foto), a maioria das 
áreas de tecnologia da informa-
ção e planejamento, participa-
ram dos testes de recebimento, 
instalação e da capacitação bá-
sica para uso do software. 

Nos dias 02 e 03 de maio 
o TCE-MG já apresentou as 
primeiras impressões, lições 
aprendidas e sugestões duran-
te encontro com 60 participan-
tes das áreas de planejamento 
dos tribunais de contas brasi-
leiros no TC do Distrito Fede-
ral, em Brasília.

Órgãos de Estado, autôno-
mos e independentes, os Tribu-
nais de Contas, por força do dis-
posto no parágrafo único do art. 
70 da Constituição da República 
de 1988, detêm competência 
para, em nome do povo, zelar 
pelos bens públicos e, conse-
quentemente, tomar as contas 
de “qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada” que 
os utilize, gerencie ou adminis-
tre.

Ora, sendo o meio ambiente 
bem público, ressai do referido 
dispositivo constitucional a com-
petência das Cortes de Contas 
para julgar os atos das autori-
dades administrativas que, por 
meio de políticas ambientais, 
causem dano à sociedade, já 
que ninguém, muito menos os 
representantes do Poder Públi-
co, pode dispor, a seu bel-pra-
zer, da qualidade do meio am-
biente, patrimônio de todos.

De fato, os Tribunais de Con-
tas, criados diretamente pela 
Lex Major da República, surgi-
ram para controlar não apenas 
as despesas e os dinheiros do 

TCE tem iniciativa pioneira
em Planejamento Estratégico

O channel

A gestão pública ambiental e os Tribunais de Contas

Para Maria José Diniz Mou-
rão (Zezé), coordenadora na-
cional do Grupo Temático de 
Planejamento Organizacional 
– GPL/Promoex e servidora 
do TCE-MG, o sistema infor-
matizado contribui para uma 
verdadeira mudança de cultura 
do planejamento. “Na gestão 
voltada para resultados, é fun-
damental que exista o compro-
metimento com metas, prazos 
e indicadores, mas também o 
monitoramento e a avaliação 
das ações, fatores primordiais 
na garantia da efetividade da 
gestão estratégica”, diz. Embo-
ra se reconheça que ainda há 
um caminho a ser percorrido 
até a plena implantação e efe-
tivo uso do sistema em todo o 
TCE, registros da Assessoria 

Estado, mas também, por im-
perativo democrático, os bens 
públicos, dentre eles o meio 
ambiente. A eles compete, pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, 
a fiscalização das atividades pú-
blicas e privadas que envolvem 
o patrimônio ecológico do País, 
contribuindo assim as suas au-
ditorias, inspeções e decisões – 
sem prejuízo das atribuições de 
outros órgãos voltadas à tutela 
dos ecossistemas brasileiros – 
para assegurar a rigorosa disci-
plina das ações governamentais 
potencialmente causadoras de 
impacto ambiental.

Logo, incumbe também ao 
Tribunal Contas, em parceria 
com os demais órgãos de con-
trole, notadamente o Judiciário 
e o Ministério Público, desem-
penhar, nos limites legais, a 
função de controlador, mediante 
o exercício do controle exter-
no sobre os atos públicos que 
envolvem o patrimônio natural 
brasileiro. Vale lembrar que, 
no exercício de tal função, as 
Casas de Contas são indepen-
dentes, sujeitando-se apenas à 

de Planejamento e Desenvolvi-
mento Organizacional – APDO 
demonstram que o planejamen-
to estratégico avançou muito 
nos últimos anos e apontam 
para a importância do software 
na evolução desse trabalho.

Até o final de 2011, a previ-
são é de que o sistema já este-
ja funcionando em 25 tribunais 
de contas brasileiros. A expec-
tativa é de que o software pos-
sibilite o compartilhamento de 
metodologias, de indicadores 
e de soluções técnicas entre 
os tribunais, e contribua com 
as ações de modernização 
iniciadas com o Programa de 
Modernização do Sistema de 
Controle Externo dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios 
Brasileiros – Promoex.

Lei e à coadjuvação de outros 
órgãos ou entidades com similar 
escopo de atuação. 

Com o exercício dessa com-
petência, os Tribunais de Con-
tas contribuem para assegurar 
o direito de todos a um meio 
ambiente ecologicamente equi-
librado, para a observância da 
Constituição, das leis e demais 
disposições normativas perti-
nentes e ainda para a tutela dos 
legítimos interesses do cidadão 
brasileiro quanto ao bem sob co-
mento que, por força do art. 225 
da Constituição da República, é 
de uso comum do povo e essen-
cial à qualidade de vida. 

Tal missão passa pela quan-
tificação do dano causado ao 
meio ambiente, tarefa suma-
mente descomplicada após a 
valoração dos nossos ativos am-
bientais, promovida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Reno-
váveis – IBAMA, iniciativa que 
tornou o Brasil o primeiro país 
no mundo a estimar, em termos 
econômicos, o seu patrimônio 
ecológico.

“O channel é uma tecnologia 
que visa auxiliar a gestão cor-
porativa, destinada ao uso dos 
setores envolvidos com a gestão 
estratégica e o gerenciamento 
dos projetos e processos das or-
ganizações”, esclarece a diretora 
da Diretoria de Tecnologia da In-
formação do TCE-MG, Anna Flá-
via Lourenço Esteves Martins, ao 
apontar as principais funções do 
software: gerenciamento de por-
tifólios, programas e projetos; ge-
renciamento de indicadores e me-
tas da organização, utilizando a 
metodologia Balanced ScoreCard; 
gestão eletrônica de documentos 
e mapeamento e sistematização 
dos processos organizacionais.

A idéia de identificar e viabi-
lizar a utilização de um mesmo 
software de gestão estratégica pe-
los tribunais surgiu nos primeiros 
anos do Programa de Moderniza-
ção do Sistema de Controle Exter-
no dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios Brasileiros – Promoex, 
e ganhou força a partir da oficina 
realizada no TCE da Bahia em 
2010, quando foram pesquisadas 
e definidas as especificações para 
licitação de sistema que atendes-
se às características e necessi-
dades dos tribunais de contas. A 
diretora Anna Flávia observa que 
“as licenças de uso dessa tecno-
logia foram adquiridas pelo Ins-
tituto Rui Barbosa – IRB, do for-
necedor J Experts, com recursos 
financiados pelo Banco Mundial, 
justamente no âmbito do Promo-
ex. “O projeto de implantação do 
channel”possibilitará, portanto, o 

aprimoramento da gestão estra-
tégica em 25 tribunais de contas”

Com relação aos custos, Anna 
Flávia ressalta que “a instalação 
do software não demandou inves-
timentos adicionais em infraestru-
tura de TI”. “Não houve custo para 
aquisição da licença de uso do 
TCE-MG e o custo mensal de ma-
nutenção é de apenas R$800,00”, 
acrescenta. 

Pioneirismo
O processo de implantação 

do software, em caráter piloto, 
começou pelo TCE-MG, incluindo 
várias importantes etapas, duran-
te todo o mês de março, que cul-
minaram pela fase de organização 
da Diretoria de TI, visando dar su-
porte ao processo de implantação, 
analisando o produto, disponibili-
zando recursos humanos, capaci-
tando e instalando o software nos 
computadores do TCE-MG. 

Atualmente, a Assessoria de 
Planejamento e Desenvolvimento 
Organizacional está em fase de ca-
dastramento do Planejamento Es-
tratégico 2010-2014 do Tribunal no 
ambiente de produção do software, 
o que possibilitará que os demais 
setores do Tribunal sejam treinados 
e cadastrem seus projetos. “O sof-
tware absorverá parte das funções 
do ambiente TCE-Colaborativo, o 
que demandará revisão e atuali-
zação da Portaria 149/PRES./10, 
de 07/12/2010, que dispôs sobre a 
implantação do TCE-Colaborativo 
no âmbito do Tribunal”, assinala a 
diretora Anna Flávia.

Sem dúvida, a quantificação 
patrimonial da biodiversidade e 
dos recursos naturais do Bra-
sil, que inclui bens do domínio 
nacional de propriedade tanto 
da União quanto de Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 
servirá de parâmetro para a 
aplicação de multas a serem 
impostas pelas Cortes de Con-
trole, em face de políticas pú-
blicas ambientais danosas ao 
nosso meio ambiente.

Por inerência de tais funções, 
impende remarcar, como já disse-
ram alhures, que, para poderem 
cumprir seu papel constitucional 
de guardião do meio ambiente, 
os Tribunais de Contas devem 
inserir a fiscalização desse bem 
público em suas ações de con-
trole externo, como auditorias e 
inspeções; capacitar seus servi-
dores para esse mister e promo-
ver ações pedagógicas voltadas 
para a adoção, pelos jurisdicio-
nados de contas, de políticas pú-
blicas ambientais que garantam 
o desenvolvimento sustentável 
e imponham o menor sacrifício 
possível ao meio ambiente.

À guisa de exemplo, con-
vém não olvidar que o próprio 
licenciamento ambiental, ge-
nuíno instrumento da gestão 
pública ambiental (Lei Federal 
n. 6.938/81), é passível de con-
trole pelos Tribunais de Contas 
para fins de responsabilização 
da autoridade administrativa 
concedente que, por fraude ou 
dolo, tenha-o expedido sem 
que estivessem preenchidos os 
requisitos legais e venha a cau-
sar degradação ambiental.

Por fim, a respeito dessa 
magna atribuição das Cortes de 
Contas, no I Simpósio Interna-
cional sobre Gestão Ambiental e 
Controle de Contas Públicas, re-
alizado em Manaus – AM, even-
to que reuniu representantes do 
mundo todo, os conferencistas, 
ao discutir o papel dos Tribunais 
de Contas na área ambiental, 
reafirmaram a competência dos 
órgãos de controle externo para 
a proteção ao meio ambiente, 
mister que, afinal, encontra eco 
na Constituição Republicana de 
1988 e em leis esparsas.

Divulgação TCE-MG
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O Tribunal de Contas do 
Estado levou para o público 
do “28° Congresso Mineiro de 
Municípios”, realizado de 03 a 
05 de maio, no Expominas, o 
novo Sistema de Controle de 
Contas Municipais - Sicom. 
Técnicos do TCE estiveram 
no estande da Instituição no 
evento, detalhando e explican-
do o funcionamento do novo 
programa que vai substituir, 
paulatinamente, alguns dos 
atuais sistemas informatizados 
de recebimento de dados como 
os de prestação de contas das 
prefeituras (Siace-PCA e Sia-
ce-LRF), das câmaras (Sicam) 
e o de fiscalização de obras pú-
blicas (Sisobras). 

Por meio do Sicom, o Tri-
bunal irá acessar, simultane-
amente, os dados fornecidos 
pelos municípios que, atu-
almente, encaminham suas 
contas através de relatórios 

O Portal Nacional dos Tri-
bunais de Contas chegou com 
novidades em abril. O layout foi 
reformulado, ficou mais moder-
no, dinâmico e com novas ferra-
mentas, como newsletter e áudio 
em algumas reportagens. Desta 
forma, os Tribunais de Contas 
reforçam seus ideais de trans-
parência e estímulo ao controle 
social, ou seja, o incentivo para 
que o cidadão conheça suas fun-
ções e se transforme num fiscal 
da aplicação do dinheiro público. 

O Portal Nacional dos TCs, 
<www.controlepublico.org.br>, 
que surgiu com a implantação 
do Programa de Modernização 
do Sistema de Controle Externo 
dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios Brasileiros – Promo-
ex, traz as notícias dos Tribunais 
de Contas do Brasil. Os próprios 
servidores estão conectados em 
rede e compartilham documen-
tos, informações, têm acesso 
aos principais eventos e ativida-
des ligadas ao controle externo. 

TCE apresenta sistema informatizado 
para agilizar fiscalização dos municípios

Coral Contas & Cantos 
participa de festival na França

Portal Nacional dos Tribunais de Contas ganha novo formato

periódicos da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e das presta-
ções de contas anuais. 

Para o Presidente do TCE-
MG, Conselheiro Antônio Car-
los Andrada, uma das princi-
pais vantagens do Sicom é 
“exatamente o uso de um único 
sistema para recebimento e 
análise das informações e da-
dos da gestão municipal, com 
o retorno de informações ao 
gestor no curso do exercício, 
possibilitando o controle pre-
ventivo, ou seja, a tempo para 
que possa promover medidas 
necessárias ao saneamento de 
possíveis falhas”.

Além disso, o novo sistema 
disponibilizará várias ferramen-
tas de análise e consulta sobre 
a receita arrecadada e os gas-
tos públicos. A entidade fisca-
lizada poderá visualizar todas 
as informações remetidas ao 
TCE-MG e requerer a emissão 

Além das notícias das próprias 
Cortes, são publicados assuntos 
de interesse de seus membros, 
servidores e da própria comu-
nidade, como ações, decisões 
e boas práticas. Uma forma de 
divulgar o papel dos Tribunais, 

aproximando-os da sociedade, 
e compartilhar ideias e projetos 
entre os TCs.

Saiba mais sobre  
o Promoex
O programa surgiu em 2006 

com o objetivo de fortalecer o 
sistema de controle externo 
como instrumento de cidadania, 

de certidões eletrônicas sobre 
os limites da LRF e sobre ope-
rações de crédito, a partir do 
próprio sistema.

Um grupo de 152 muni-
cípios já participa da fase de 
testes do novo sistema, com o 
objetivo de facilitar a operação 
pelos jurisdicionados – órgãos 
fiscalizados pelo TCE, atra-
vés do acompanhamento e 
do suporte permanentes, com 
orientações, esclarecimento de 
dúvidas, recebimento de su-
gestões e intercâmbio de infor-
mações sobre a necessidade 
de possíveis ajustes.

A implantação definitiva 
do Sicom está prevista para 
2012 e será precedida de ou-
tras fases de teste e eventos 
a serem desenvolvidos pelo 
TCE-MG, de forma a envolver 
a totalidade dos órgãos fisca-
lizados. 

aperfeiçoando as relações entre 
os Tribunais de Contas e destes 
com os demais órgãos públicos 
e a sociedade. O coordenador 
do Instituto Rui Barbosa (IRB) e 
Atricon junto ao Promoex, Con-
selheiro Luiz Sérgio Gadelha 
(TCM/CE), resume bem a re-
presentatividade do programa: 
“É considerado por autoridades 
do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID como 
o maior do gênero em todo o 
mundo.” O BID financia o pro-
grama, por meio do Ministério 
do Planejamento e com a con-
trapartida dos Tribunais de Con-
tas. “O Promoex, como o nome 
sugere, contempla um conjunto 
de ações voltadas ao fortaleci-
mento, integração e moderniza-
ção das denominadas Cortes de 
Contas, como instrumentos de 
transparência e cidadania para 
um eficiente controle da gestão 
dos recursos públicos”, reforça o 
coordenador.

O Coral Contas & 
Cantos do Tribu-
nal de Contas do 

Estado de Minas Gerais 
vai participar do VI Festi-
val Internacional de Canto 
Coral a ser realizado de 1º 
a 5 de junho deste ano, na 
cidade francesa de Gerzat. 
Entre 17 concorrentes de 
várias partes do mundo, 
o Contas & Cantos foi um 
dos seis selecionados pela 
comissão organizadora do 
festival.

Pela primeira vez, um 
coral brasileiro participa do 
tradicional evento promo-
vido na França. Segundo 
o maestro Cleude William, 
o fato representa “a coroa-
ção de um trabalho iniciado 
em 1995, quando o Conse-
lheiro Flávio Regis Xavier 
de Moura e Castro, então 
presidente do TCE-MG, 
abraçou a idéia e o coral 
foi criado com o objetivo de 
divulgar o nome da Corte 

de Contas, promover e di-
vulgar a cultura, fomentar 
a qualidade no relaciona-
mento humano dos ser-
vidores dentro e fora do 
Tribunal.” Ao relembrar a 
trajetória do Contas & Can-
tos, Cleude William assina-
la que “hoje o coral tem a 
oportunidade de represen-
tar o Brasil na França, de 
representar os mineiros e 
de levar o nome do TCE-
MG ao velho mundo”.

Do VI Festival Interna-
cional também vão partici-
par outros cinco corais da 
França, Bulgária e Congo. 
Cerca de 250 cantores es-
tarão reunidos em Gerzat, 
localizada na região ad-
ministrativa de Auvergne, 
no departamento Puy-de-
Dôme, mundialmente co-
nhecida pelo alto nível de 
qualidade de vida e onde 
funciona o único colégio da 
região a oferecer o ensino 
da língua portuguesa. 
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